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DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DE CONTRGLEEIcI4 T VI• 

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 13 ' 1/1(71 :Ã 

DE ENGENHARIA E MEIO AMBIElti7 

ESPÉCIE: Representação do TCE, com Pedido de Medida Cautelzr 
DOCUMENTO: Certificado N" 0006/2021 
FASE: Inicial 
PROCESSO N°: 01409/2021-5 
ENTE(S): Município de Aivaba/CE 
UNIDADE(S) jURISDICIONADA(S): Prefeitura de Aivaba/CE, Secretaria Educaçac 
Cultura de Aivaba e Comissão Permanente de Licitação de Aivaba 
ENTIDADE(S) PRIVADA(S) OU PESSOA(S) FÍSICA(S: 
RESPONSÁVEL(EIS)/INTERESSADO(S): Diretoria de Fiscalinção c'z;D .mv;, Serviços 1 .: 
Engenharia e Meio Ambiente - DIENG 
EXERCÍCIO(S): 2021 

EMENTA: :Representação do TCE, com pedido de medica acerca de 
ilegalidade insanável nOs termos do Edital da Tomada de Pre;cE; n' 221.01.21.0.: 
SEDUC, para contratação da prestação de serviços de engenb -ri: 'a atender a. 
demandas da Secretaria de Educação e Cultua ,do Mu 'e, Ai .c.1 lançada (:).t. 
21/01/2021. Admissibilidade dá represewação. oedida cauteli-
Notificação dos envolvidos. 

I. OBJETO 

1. Trata-se de Representação- do TCE, com pedido de medida carte)a- - . ')r-Aulada pela 

Diretoria de Fiscalização de Obras. Serviços de Engenharia e Meio ék.i - Dl ENG, (F 

Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, c; d 

no certame TOMADA DE PREÇOS N" 2021Oi.21.00I-SEDUC, pubhcaic S etaria 

Educação e Cultura do Município de Ainaba/CE, ctijo objeto consiste n.4 CONTRATAÇÃO 

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - DE ENGENHARIA PAR-

DEMANDAS DA SECRETARIA, lançada em 21/01/2021 e com cata ,jLe 4beraira. prevista par... 

o dia 05/02/2021, conforme publicação no .sitio eletrônico PORTAL D.E LItIT. A . ES 1:1Ce. 

MUNICÍPIOS do Tribunal de Contas do Estado do, Ceará. 

2, COMPETÊNCIA 

2. O servidor desta Corte de Contas, lotado na Diretoria de Fiscaliia.çlc b ;; 

de Engenharia e Meio Ambiente, ao final assinado, mediante consultas ao; sí'.. 35 e: ')nico ; 

Administração Estadual (Portal da Transparência, sites de entidades, Sistema. integrado 

Gestão da SOP Sigsop e Diário Oficial do Estado.- DOE), observou a exisiênc ia da Tomada el.(;! 
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CEARN DE ENGENHARIA E _VEIO Al$4.3.:5'.' 171: 

Preços n° 2020.01.21.001-SEDUC da Secretaria de Educação e COA::. t o N cpic

Aivaba/CE. Após análises desses documentos, restou evidenciado que os t, A.m+1,:; do edital (11,

certame não se harmonizavam com a legislação regedora IN matéria. 

3. Neste sentido, o art. 1', inc. VII, da Lei n°. 12.509/95 estabelece a rrib r Conta (1, 

Estado do Ceará a competência para representar_ ao pck.er T.; • e :e sel:re 

irregularidades/ilegalidades, indicando o ato inquinado e definindo respons iiil..des, inclusi.., e 

as de Secretário de Estado, ou de Município, ou autoridades de nivel hierLx equivaleni e 

Desta forma, entende-se cabível, em conformidade : com esse eisposi-..iv,) leç.al„ a espécie 

processual Representação do TCE para os presentes autos. 

4. Destaca-se, ainda, a atribuição conferida ao .Tribunal de Contas do Estado n ) 

de suas funções, consoante termos dc., art. 46 da Lei n° 1.2.509/1995, in verbi:s-

Art. 46. Para assegurar a eficácia do co.I:iole e para iLAtiu apreciação e 
julgamento das contas, o Tribunal efetuará a fiscalizacãe doá atos de tile 
resultem receita ou . despesa praticados pelos respo.i.s.; v( is ..os à s;.. . 
jurisdição, competindo-lhe, para tanto, em especial: 
[...] 
b) os editais de licitação, os contratos em geral, os convênios, e.00,3"d0S, ajusk 
ou outros instrumentos congêneres, bem como os atos referièos no Art. 44 des. Vé. 
Lei; 

s. E, adicionalmente, as obrigações funcionais atribuAas aos serviCove Tribtinn , 

constantes dos incisos I e lido art. 93 da Lei Orgânica do Tribunal de Cc nt:.s 3. Et c do C, a t 

(LOTCE), ipsis litteris: 

Art. 93 - São obrigações do servidor que exerce fánOes es.-)ecíficas d.e 
controle externo no Tribunal de Contas do 1:'..,sta(k : 

- manter, no desempenho de suas tarefas, atitudes de .iriclependênc. 
serenidade e imparcialidade; 
II - representar à Chefia imediata contra os responsáveis tl órgãos 
entidades sob sua fiscalização, em casos de falha:_ e/t u r É; ilaridl de; 
[Destaques nossos] 

6. Assim, entende-se estar presente a competência deste ser ido 1::.E1PltESENTAR 

junto ao TCE/CE, a Tomada de Preços n°:2020.01,21.001-SEDUC da Secre-ca:ia dc Educaçãc 1: 

Cultura do Município de Aivaba/CE. 
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7. O servidor, ao final assinado, em observância às suas obrigações de nar.,.e í: itudes 

independência, serenidade e imparcialidade, inc. 1 do art. 93 da Lei n° 2.:5C )/; 5 limitou 

escopo desta instrução processual às seguintes questões referentes à Toinaia de Preços 

2020.01.21.001-SEDUC da Secretaria de Educação e Cultun do Mil c.' e. à: al.) 

a. verificar a legalidade dos termos editalicios, e; 

b. se for o caso, proposta de encaminhamento saneadora. 

8. A técnica aplicada é a análise de legalidade dos documentos aos abs a )s Eutos. 

4.0 FATO ENSEJADOR DO PEDIDO DE MEDIDA CAUTEI. 411 

9. A Tomada de Preços em comento tem como fundamento a "Lei n° 8.664/!;3, de 2.1;06.5. i, 

e suas alterações e demais legislação pertinentes", conforme especificae ) sm Edital (dec. 

seq. 2). 

10. Como é sabido, o Projeto Básico é a peça PRINCIPAL, para não dizer o a base, e 

a raiz, de toda e qualquer licitação. Vale ressaltar o significado do verbete adjetivo "básica," 

contido no Dicionário Aurélio: "I. Que serve de base; Usam.; 2. Qf t?e. zti na base; 

FUNDAMENTAL, PRINCIPAL, ESSENCIAL" [Destaque nosso]. Assim, e-n TI ,yrntr Z de infe:iz 

escolha, o legislador optou pelo verbete "básico",. que é mais utiliza& n ) se itko iniciâl 2,

simples. 

Porém, ressalta-se que o mesmo legislador se redimiu dessa in ël:.z weelea, 

estabeleceu, de forma completa, atual e Magistral, a sua definição encerada ne i eso IX dt: 

artigo 6° da Lei n° 8.666/93, in verbis: 

Art. 6°. Para os fins desta Lei, considera-se: 
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IX - Projeto bÁsiCo - conjunto de elementos no is:s 'rios ificienhoi , 
com nível de precisão adequada; para caracterinx ; ot 'a. al 
complexo de obras Ou serviços objeto da licitação, elaboader coai base nao 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que as s.,egt: reto a viabilida i.f.,
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiertal cIo nro:rc r:tolimento, e 
que possibilite a avaliação do custo da obra e t d![ litilOdOS e dc. 
prazo de execução, devendo conter os seguintes elemeni os: [Destaques nosso] 

12. Diante desta definição, :entende-se que não há margem para afast Ir c e:rxe mento

que o Projeto Básico é a peça PRINCIPAL, FUNDAMENTAL e ES.SENC 14.4.1., de qualquer 

licitação. 

13. Tanto o é que, no artigo seguinte (7°) da Lei 8.666/93, o logi lador. os. ocoificaurr 

detalhado regramento a ser observado, obrigatoriamente, quando da re : licita ;:ãe 

verbo ad verbum 

Art. 7°. As licitações .para a execução de obras e ?restooão de servioc . 
obedecerão ao disposto neste artigo e, cot pari o Ta -, ooti 31-1 St,q71:411CiaS: 

- projeto básico; 
- projeto exectitivo, 

III - execução das obras e serviços. 
§' I°. A execução de cada 'etapa será obriga to-t ;em ivl :-...edida Ia 

conclusão e aprovação, pela autoridade competente, dos trabalios relativos 
etapas anteriores, à exceção do proje,.o executivo, o qual poderá se .
desenvolvida concomitanteménte com a execução das otra- e seoviços, desic 
que também autorizado pela Administração. 

§ 2°. As obras e serviços somente poderão ser lic000los quando:. 
I - houver projeto básico aprovado pela au coic « -nipeteroe 

disponível para eitame dos interessados em pa - e o processe. 
licitatério; 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que e).preSsem 
composição de todo os custos unitários; 

III - houver previsão , de recursos orçamentár:os Toe assegurem 
pagamento das obrigações decorrentes de obras r‘, se:em executada, 
ao exercício financeiro em curso, de acordo com o re: peotive cronograma, 

IV - o produto dela esperado estiver contempla io z3s rie. .is c! '`abelecda 
no Plano Plurianual de4ue trata o art. 165 da Constituição I- edenil .tuando 
o caso.. 

§ 4°. É vedada, ainda, á inclusão, no objeto da lici:ação, de fornecimertr 
de materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cu'os os quantitativo:: 
não correspondem às previsões reais do projeto hís- cc. i e :ecativo. 
(- • .) 
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§ 6'. A infringência do disposto neste artigo irripli a t -1-til/ida4e dos 
atos ou contratos realizados e a responsabilil de le .ies tenha daJ 
causa. [Destaques nosso] 

14. Além deste detalhamento, registre-se a obrigatoriedade da tui iu teria] d.:, 

projeto básico quando da realização de licitação, consoante previsão contida n: inc. 1 cio § 2' 

art. 40 da Lei n° 8.666/93, in verbis: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o -intr. r .e ordem em sé:•:ie 
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, dalidade, o regirat.: 
de execução e o tipo.da licitação, a menção de que ;er . : à. p.. • st.,a 
local, dia e hora para recebimento da documentação e propo :a; bt •• 
inicio da abertura dos envelopes, e indicará., obrigatoriani.:..1( , o ;e, 

.) 
§ 2°. Constituem anexos do edital, dele fazendo parte, iate:gr:14e: 
I - projeto básico e/ou executivo, cor. tecle., AS p;: rt;., desenho; , 

especificações e outros complementos; 
II - orçamento estimado em planilhas de quhri: itolku e preço. 

unitários; [Destaques nosso] 

15. Feitas estas considerações acerca do projeto básico, passa-se a anaika.- cs 

editalícios do processo licitatório in comento. De pronto, destaca-se a inexiW.nek, do respetivo 

projeto básico e do seu orçamento estimado de quantitati—a:- iii s t»lçús a serem 

contratados, e, consequentemente, indefinição do objeto em licitaçãc. se -' ande., pois, a 

nulidade do procedimento, conforme disposto no § 6° do art. 7° da Lei n° 8. .;(.' :Si )3. 

16. O outro ponto a ser destacado refere-se ao tipo de licitação eleito, ou se_,a, inerLor preço. 

17. Neste sentido, evidencia-se o objeto em licitação: para contratação da . prestação l. 

serviços de engenharia para atender as demandas da Secretaria de e 1: ultun d. 

Município de Aivaba/CE, quais sejant'elaboração de estudos p:.-eliminares; ,anteprojetes; 

básicos; projetos executivos; estudo de viabilidades técnica; acompanhamento e fiscalização e 

medição de obras e serviços; elaboração de orçamentos e especificA. Oes -;; .)1 ra.; e elaboraç:k.,

de laudos e pareceres técnicos, conforme consta das especificações do Ediral. '',Torl.-se, pois, cH. 

se refere à aglutinação de serviços de engenharia de naturezas ko:117.:11tiement 

intelectuais e complexas — elaboração de projetos, estudos e emissões de 1.andol,. parecere . 
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18. A contratação de serviços eminentemente intelectivo complexo e ..o 

tipo de licitação menor preço, e sim, com os tipos de licitação mellwr 

preços, em observância ao disposto no art. 46 da Lei n° -8.666/93: 

Art. 46. Os tipos de licitação melhor ' c. fica a. c ic. 
utilizados exclusivamente para serviços, de ri atui e . 1 :!dt 
intelectual, em especial elaboração de projetos, 
supervisão e gereneiamento e de engenharia coursiji:v 
particular, para elaboração de estudos técnicos prelinflytr s 
executivos, ressalva& o disposto no § 4' do artigo anterio[. [,..)e; 
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COMISSÃO 
DE LICITAÇO 

F co 

a 
, 

LEARN 

L ria cciii

42,,eço sen ti 
minam:eme! t.,-! 
, fisealizaçUt, 

,:u•al e, e.t. 
o h s bás..:.c 
a ;es nosso] 

19. Assim, em conclusão, entende-se, indubitavelmente, que os termos do :d a ca TomaL 

de Preços ri° 2021.01.21.001-SEDUC não há harmonia com a Lei 3.1° ) "itisência (1,-! 

projeto básico e orçamento estimado de quantitativos dos serviços, c.a ; li a 

do objeto em licitação, afrontando os artigos 6°, 7° e 40, § 2', incisos 1 e I:, :1; L i ' :L666 '93. 

(ii) o tipo de licitação eleito de menor preço não se coaduna c e ri: a natureen 

predominantemente intelectual do objeto a ser contratado, em desacorlo c )11: c .isposto )1'3 

art. 46 da multicitada Lei. 

5. MEDIDA CAUTELAR PLEITEADA 

20. Em virtude da urgência que o caso .requer, Conforme art. 15, § 5°, de R n'Aretito Intern.: . 

desta Corte de Contas, passa-se imediatamente • .a manifestar-se sot ,re i) editio cautekir, 

especificamente quanto a presença dos seus dois pressupostos básic jur!s.

pericuhan in mora. 

5.1. Da fumaça do bom direrto 

21. Consoante demonstrado anteriormente, evidencia-se que, na Toam(' a I-. Preços !" 

2021.01.21.001-SEDUC do Município de Aivaba/CE, a ausência p básica 

orçamento estimado de quantitativos dos serviços, ensejando, por 4::oriseqLênéia., 

indefinição do objeto em licitação, em afronta aos artigos 6°, 7° e 40, § T e II, dal.e! 

n° 8.666/93, bem como o tipo de licitação eleito de ~Pior pr.ço rtã s«:uadittna com :L 
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natureza predominantemente intelectual :e complexa de objeto a ser contratado, em desacordo 

com o disposto no art. 46 da multicitada 

22. Assim, entende-se que, por ilegalidade de vício de origem, a T d 'Ireço:t n" 

2021.01.21.001-SEDUC do Município de Aivaba/CE teria que ser anu I o 1 , anos 

artigos 7°, § 6', e 49 da Lei n° 8.666/93, restando, pois, atendido ao rewÈ3i., L1 . fumaça 

bom direito. 

5.2. Do perigo da demora 

23. Considerando a previsão de abertura da Tomada de Preços em comem°, para a data (Ir 

05/02/2021, inquestionavelmente, resta demonstrado o requisito do perigo tia demora. 

6. CONCLUSÃO 

24. Considerando a competência constitucional do exercício de controle ext.emo p(r parte du 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará, conforme art. 69 da Constitui-0a Estadual -e 

atribuições amparadas pelos arts. 1°, II, 46, e 96, II, da Lei Estadual 1.° )95; 

Considerando que a Tomada de Preços n° 2021.01.21.001-SEDUC icípio 

Aivaba/CE não estabeleceu projeto básico e nem orçamento estimado de gikact,..:iaivos 

serviços; 

Considerando que o tipo de licitação menor preço não harmoniza com a contratação i. 

serviços de natureza predominantemente intelectual e complexa; e 

Considerando que a previsão de abertura da Tomada de Preços n° 2020.08.28.0011' 

para a data de 05/02/2021. 

25. Ex positis, a Diretoria de Fiscalização de Obras, Serviços de Eli nr n e Mel 

Ambiente, no uso de suas atribuições regulamentares, em especial ao eisvist( 7-1c. . 1: se, , 
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§2°, do art. 91 do Regimento Interno, ressalta que o presente &eu:lente, - ei ie o conteúd1 

examinado neste processo e corresponde à opinião da unidade técnica so 1: a, a ltui . 

CONCLUI que a Tomada de Preços n° 2021.01.21.001-SEDUC 1-114) se r fort» 

regular, pois eivado de ilegalidade de vicio de origem, afronta os artigos 6', 40, 2', incis:. ; 

1 e II, e 46 da Lei n° 8.666/93, restando configurados os pressup ):31-33 fi 

periculum in mora para concessão de medida cautelar, confome exposto na preen :e instrução. 

7. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

26. No ensejo, submete ao juizo deliberatório do Relator competente, i;tigt Ind : , de acordo 

com os fatos, argumentos, dados e evidências apresentados, que: 

a. a ADMISSIBILIDADE da presente Representação diante de y n ento 

requisitos exigidos no art. 1°, inc. VII, da Lei n° 12.509/95; 

b. o DEFERIMENTO da medida cautelar inaudita altera par! ro art. 21-A ,L 

LOTCE e no art. 16 do Regimento Interno desta Corte, determinur ti( à P t.?.iturn if 

Aivaba/CE, na pessoa de seu titular Sr. RAMILSO1 AR.ÚJ ) )1AF..; 

Secretaria de Educação e Cultura, na pessoa do Ordenador de Despesas Sr. JONE 

WEYLLY SAMPAIO ALMADA, à Comissão Permanente de Li ita â."(: . it -.)essoa 

seu Presidente Sr. JOÃO PAULO CARDOSO SILVA, Jurídica, 

ANTÔNIO LIUDE ELIAS DA SILVA, responsável pelo Parecer 1 ic±c.), 

do procedimento licitatório Tomada de Preços II' 2021.01.21.01-S_El )1:l C fase er.-1 

que se encontra, tendo em vista a caracterização dos pressupostos tásic,)s da Parnaça d;) 

Bom Direito e do Perigo da Demora; 

c. ASSINAR PRAZO, nos termos do inciso IV do art. 15 do J :TIO (ii,1 

Tribunal, para que os responsáveis pelos procedimentos da To.T.m. a 1 1. 'reçw r!" 

2021.01.21.001-SEDUC da Prefeitura de Aivaba/CE, Srs. RAMILSON ARAÚJt:-.) 

MORAES, Prefeito, JONH WEYLLY SAMPAIO ALMA:U,A, S e r1ri, Je Educaç.Nc) 
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e Cultura, JOÃO PAULO CARDOSO SILVA, Presidente da Cor lissão de Licitaçáo c; 

ANTÔNIO  LIUDE ELIAS DA SILVA, Assessor Jurídico, pr stem os rtecessárizi ; 

esclarecimentos sobre a matéria abordada na presente Repre.;ent:;..s;; e leste certificado 

para fins de análise conclusiva de mérito por este Tribunal; e 

d. seja autorizada desde já, caso não seja possível a comprovação da cOraunteação 

aludidos responsáveis pelas modalidades indicadas nos incisos I e 1.., do art. 2C-C, da Le-. 

n° 12.509/1995, alterada pela Lei n° 17.209, de 15 de md.o e2U2:), X1Y, base 

princípios da ciência e da economia processual, a adoção, no q-ce r, 1. . 

comunicação utilizadas no processo civil, observado o dispost.) i o r-girai t: inreine, 

conforme autorizado pelo parágrafor, do mencionado artigo. 

Diretoria de Fiscalização de Obras, Serviços de Engenharia e Meie Arab. elite da .Seeretaria 
Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. Fortaleza, 26 le - 2021 . 

Visto: 

Assina(m) digitalmente este documento: 

José Oscar Feitosa Andrade 
Analista de Controle Externo 

Mat. 0032-8 

Harisson Marques Cardoso 
Diretor de Fiscalização de Obras, Serviços de Engenharia e Meio Ambiente 

Mat. 1135-6 
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DIRETORIA DE FISCALIZA Ç40 

DE ENGENHARIA E MEIO AMBIE1 7 L' 

ANEXOS 

1 — Edital TP 2021.01.21.001-SEDUC Aivaba 

2— Anexo 1 Edital TP 2021.01.21.001-SEDUC Aivaba 

3 — Anexo II Edital TP 2021.01.21.001-SEDUC Aivaba 

4— Publicação Edital TP 2021.01.21.001-SEDUC Aivaba 

5 —Portal Licitações TCE Edital TP 2021.01.21.001-SEDUC Aiiab2 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO CEARÁ 

PROCESSO N° 0140912021-5 

DESPACHO SINGULAR N° OC,579/2021 

\l‘k14100,-4, 
(z.,'Ç•4 '4 4!) 

4) COMISSÃO
ui 44- DE LICIT C O
4rt co 

RuLti 

CEAO,

Trata-se de Representação, com pedido de medida cautelar, interposta pela Diretoria de F SCa1.2:EÇãO de (:)!:.re, 
Serviços de Engenharia e Meio Ambiente da SECEX, em face de supostas irregular ide • s -"c • E. da de Pa
no. 2021.01.21.001-SEDUC, promovida pela Secretaria de Educação e Cultura do rrurec pfr d i.. . ba, a qual te 
lançada em 21/01/21 e com data de abertura prevista para 05/02/21, na qual objetiva a t 1'1' 3ti! ;Á . e ser, ecis de• 
engenharia civil. 

Segundo a Unidade Técnica, após consulta ao Portal da Transparênoa dos Munic os, e les de entidades., 
Sistema Integrado de Gestão da SOP - Sigsop e Diário Oficial do Estado - DO-E, er í IE .) procedinentc. 
licitatório estava desacompanhado do projeto básico e do seu orçamento estima Jo ,::e : e a os dos servie. )!A 
serem contratados e 6consequentemente, indefinição do objeto em licitação.. ensej i p is, a nulidati,:, :1 
procedimento, conforme disposto no § 6° do art. 70 da Lei n° 8.666/93,a. 

Ademais, outro aspecto que abordou foi a respeito do tipo de licitação escolhido, que foi a de :ai ¡.. 

Segundo os técnicos, o certame visa à contratação de serviços de engenharia, notadamerr:e, ealaboraçã (1: 
estudos preliminares; anteprojetos; projetos básicos; projetos executivos; es!:tide de viat: !idade téeeice ; 
acompanhamento e fiscalização e medição de obras e serviços; elaboração dE et- ;lite.; eeeecificaçõ se de 
obras; e elaboração de laudos e pareceres técnicos, conforme consta das especi ic eE2:es do Edital,, os a lei . 
possuem natureza intelectual e complexa e que o melhor tipo a ser escolhido seria ) de Ltrielhor técr (.s.a 
,técnica e preço,, em observância ao art. 46, da Lei de Licitações. 

Nesse contexto a Unidade Competente requer que seja deferida medida CEitite:1,3t naaa..ae altera pane, 
determinando à prefeitura de Aivaba, à Secretaria de Educação e Cultura, à Comissão f.N,rrnarierite de Licitação F. 
à Assessoria Jurídica, a suspensão do procedimento licitatório Tomada de Preços n' 232.1.C1.21.001-SEDUC, n. 
fase em que se encontra, tendo em vista a caracterização dos pressupostos básicos da Furara ;: 3om Dfreito r. 
do Perigo da Demora. 

Por questão de prudência e com esteio no poder de cautela assegurado aos Tribunal: ia ::critree -eelo Seprei 
Tribunal Federal (MS 26547/DF e MS 24.510/DF), antes de proferir decisão acerca Ca iireina pe.Leraia, detea.
afixação do prazo de 05 (cinco) dias úteis para que o Sr. Raimilson Araújo Moraes F:c.9; ;• jont. \f/ 
Sampaio Almada (Secretário de Educação e Cultura); João Paulo Cardoso Silva (Presidente ia e Sr. An tinic 
Liude Elias da Silva (responsável peio parecer técnico), se pronunciem acerca dos fatos objeto da present, 
Representação, bem corno do Certificado n". 0006/2021, e ainda, apresentem: 

Secretaria, para realizar os expedientes necessários, encaminhando ace resp )nsave s eóeie. da Represent: çi 
e do presente Despacho. 

Fortaleza; 27 de janeiro de 2021. 

Assina(m) este documento: 
Manassés Pedrosa Cavalcante - RELATOR 
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